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Introdução 

No contexto social contemporâneo são crescentes as necessidades de 

questionamentos que conduzam à compreensão dos modelos culturais que 

permeiam a sociedade, bem como a interpretação de como o homem se relaciona 

com o conceito de cultura e as formas que esta assume diante das diferentes 

interpretações. 

Embora as comunidades surdas não tenham um espaço delimitado por 

fronteiras geográficas, delimita-se em fronteiras impostas pela língua, pela cultura e 

pelo lugar ocupado em relação à sociedade ouvinte. Este trabalho pretende discutir 

a concepção dos educadores em relação aos alunos surdos identificando-os numa 

abordagem em relação às características históricas culturais relacionadas ao 

processo de ensino. Para isto, buscaremos fundamentar nos pressupostos teóricos 

dos Estudos Culturais por entender que os pelos movimentos surdos, se inscrevem 

na luta pelo direito de serem reconhecidos como comunidade de cultura e identidade 

constituída pela forma visual de apreender o mundo e pela comunicação através da 

língua de sinais. 

Ao longo da história do homem e das sociedades, encontramos teorias 

que oferece campo para inúmeras discussões sobre as lutas de povos pela 

manutenção e perpetuação da cultura dominante. Em sua obra “Cultura popular na 

idade moderna” Burke (2005, p.10) define cultura como “um sistema de significados, 

atitudes e valores partilhados e as formas simbólicas em que eles são expressos ou 

encarnados”. 
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Entrando no período pós-moderno surgem as inquietações e dúvidas em 

relação às explicações sobre a vida, sobre a história, sobre o futuro, sobre o mundo. 

Essa crise de incertezas abre espaço para o surgimento de teorias críticas e 

fortalece os movimentos e estudos relacionados às culturas populares. 

Os Estudos Culturais surgem com o objetivo definir os contornos da 

movimentação intelectual no contexto político do pós-guerra, na Inglaterra em 

meados dos anos 1950, tendo como representantes Richard Hoggart e Raymond 

Williams e Edward Thompson. Sua criação se deu a partir da pesquisa intitulada The 

Uses of Literacy ligado ao English Departamento da Universidade de Birmingham, 

centro de pesquisa e de pós-graduação da instituição. 

Os Estudos Culturais se estabeleceram indubitavelmente como o terreno 
por excelência tanto para o estudo como para o próprio desenrolar dessas 
transformações. É neles que tem se revelado mais profundamente o grau de 
globalização cultural e como se deu a penetração não só dos bens culturais 
periféricos, como também das teorias pós-coloniais na metrópole desde as 
duas últimas décadas do século XX. (PRYSTHON, p.14) 

 
O significado do termo “cultura” referia-se a cultura clássica e exigia 

formação específica e alto grau de instrução, onde o ideal de ser humano era, 

portanto, aquele que conhecia todas as artes e todas as ciências. Os Estudos 

Culturais pretendiam romper com o positivismo científico da objetividade sociológica 

e concentrar-se na "subjetividade". Segundo Prysthon (2010), os representantes 

Hoggart e Raymond Williams embora concordassem que os textos canônicos eram 

mais ricos que a cultura de massas, reconhecia também que o leavisismo apagava 

ou não chegava a entrar em contato com as formas culturais compartilhadas pelas 

classes trabalhadoras.  

Para Pierre Bourdieu a cultura são valores e significados que orientam e 

dão personalidades ao grupo social. Ele introduz a metáfora “Capital Cultural” 

referindo-se a cultura na sociedade introduzida pelo sistema capitalista, ou seja, a 

sociedade dividida em classes, que pode acentuar as diferenças e até mesmo 

transformar em instrumentos de dominação da classe dominante em relação à 

classe dominada, no qual percebendo tal dinâmica, denominou-a de “arbitrário 

cultural”. 



 

Ao transpor essa ideia para a educação, Bourdier aponta que a escola 

reforça a cultura dominante ao ser transmitida igualmente aos alunos que dominam 

os códigos culturais e aos que não teve no âmbito familiar, o “capital cultural” na 

forma de livros e acessos às informações disponíveis aos estudantes mais 

favorecidos economicamente. Segundo Silva (2014, P.64) “O caso é que a escola 

não faz uma distinção prévia entre os indivíduos que nela ingressam, tratando todos 

como ‘ igualdade’, não levando em consideração algumas de suas diferenças.” 

Nesta visão a escola não cobra dos alunos apenas aquilo que lhes foi ensinado e 

sim habilidades previamente desenvolvidas para uns, bem como, estranhas para 

outros, especialmente rotulando estes “outros” como desprovidos de inteligência. 

Outros teóricos marxistas na linha materialista da cultura ou materialismo 

cultural influenciaram os Estudos Culturais. Gramsci introduziu o conceito de 

“hegemonia” e “subalternos” para descrever as relações de dominação nem sempre 

aparentes na sociedade.  Louis Althusser com a teoria sobre a “ideologia” decompõe 

para seus estudos o pensamento marxista, as leis que regem a vida do homem em 

sociedade controlada ideologicamente pelas forças repressoras do Estado. Portanto 

inúmeros são os teóricos e de diversas nacionalidades estavam também ocupados à 

pensarem as culturas de seus países de forma crítica e mais aberta. 

Na América Latina os Estudos Culturais ganha força no final do século 

XX, por volta de 1990, tendo como teórico influente Néstor García Canclini, 

ocupando segundo Prysthon (2010, p.16): 

[...] um posto extremamente influente no debate sobre o estado híbrido da 
cultura latino-americana. Seu livro Culturas híbridas— Estrategias para 
entrar y salir de La modernidad postulava a necessidade de uma 
abordagem “transdisciplinar” para a compreensão da cultura latina 
americana contemporânea. 

O termo “híbrido”, “Hibridismo”, “hibridização” são conceitos importantes 

dos Estudos Culturais para a compreensão da cultura e da comunicação latino-

americana contemporânea, por estarem fortemente marcados pela heterogeneidade 

multitemporal. A identidade cultural latino-americana na visão híbrida permite 

focalizar nas ações sociais do cotidiano o deslocamento dos processos de 



 

dominação e questionar toda e qualquer forma de imposição cultural, de torná-la 

fixa, de normatizá-la através da negação às diferenças, portanto hibridizar também 

os significados em busca de uma sociedade participativa e democrática.  

No Brasil, entre os autores que se fundamentam nas teorias dos estudos 

culturais oferecendo grandes contribuições podemos citar Ângela Prysthon, 

professora associada da Universidade Federal de Pernambuco, com doutorado em 

Critical Theory And Hispanic Studies pela Universidade de Nottingham (1999). 

Dentre suas produções teóricas encontramos “Histórias da teoria: os estudos 

culturais e as teorias pós-coloniais na América Latina”, na qual se encontra citações 

da autora neste trabalho a fim de apresentar alguns contextos dos Estudos 

Culturais. Importantes contribuições também se encontram na obra “Dez lições 

sobre Estudos Culturais” de Maria Elisa Cevasco. Partindo do princípio que é preciso 

pensar a cultura na história, a obra mapeia o terreno social onde surge a disciplina 

na Inglaterra dos anos 1950, apresenta as relações com a nova esquerda inglesa e 

institucionalização no ensino superior britânico e sua expansão para os Estados 

unidos e consequentemente sua globalização. Avaliando a contribuição de influentes 

pensadores, procura explicar o funcionamento da cultura pensando a produção 

cultural como contribuinte para tornar o mundo mais igualitário e mais justo. Ao 

escrever, Cevasco afere os diferentes pontos de vista, para que o leitor possa situar 

no debate encontrando sua própria posição perante os temas culturais. 

 

1. A Escola, os Estudos Culturais e a Filologia Política 

 

Os Estudos Culturais têm servido de base teórica para diversos trabalhos 

que reconhecem haver uma luta entre as representações sociais e o papel da escola 

em relação ao fornecimento de modelos culturais padronizados. 

Partindo da heterogeneidade de povos no contexto latino-americano, 

geograficamente situado em região amazônica, o estado de Rondônia é constituído 

por diferentes formações culturais advindas dos povos tradicionais, como também de 



 

povos de várias regiões brasileiras, resultantes do fluxo migratório em decorrência 

do crescimento econômico representado pela conquista do povoamento à região. 

Diante da grande diversidade dos grupos humanos há a necessidade de 

considerar também as diferenças culturais que cada aluno apresenta ao chegar à 

escola. Estas diferenças podem ser percebidas nos modelos dos Estudos Culturais, 

constituindo uma fonte enriquecimento ao permitir que novos conhecimentos sejam 

formados através das diferentes identidades ocupando o mesmo espaço escolar, 

como também poderá reforçar as desigualdades sociais e de aprendizagens se a 

concepção de cultura, tanto implícita, como explicita estiver representando a 

hegemonia e o reforçamento da existência de culturas de maior ou menor valor 

social. 

O papel da escola não se resume em formar o aluno academicamente, 

embora esse seja o dever principal. A relação pessoal e conceitual que o aluno 

constrói na escola contribui na formação de sua identidade. Toda a aprendizagem 

modifica, transforma, acrescenta, cria e recria. Segundo Hall, ao apresentar o 

pensamento psicanalítico lacaniano afirma que: “Existe sempre algo ‘‘imaginário” ou 

fantasiado sobre sua unidade. Ela permanece sempre incompleta, está sempre "em 

processo", sempre "sendo formada" (p.38).  

As exigências de repensar o currículo escolar através de histórias e 

expressões culturais implicam em mudanças, tanto conceituais, como nas práticas 

pedagógicas. Algumas políticas vêm sendo apresentadas e regulamentadas como a 

Lei Nº 11.645/2008 que estabelece as diretrizes para incluir no currículo oficial da 

rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e 

Indígena”. Anteriormente a esta lei já se postulava através de temas transversais nos 

Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) a inclusão de conteúdos de área do 

conhecimento especifico relacionados à Pluralidade Cultural. Embora as Diretrizes 

Curriculares Nacionais tenham dado essa abertura, a falta de projetos não contribui 

para resultados pedagógicos mais efetivos. A grande preocupação com as 

disciplinas que formam a base comum, geralmente são tomadas como prioritárias, 

porém desvinculados dos contextos socioculturais, bem como o pouco apreço aos 



 

conhecimentos das culturas locais e regionais também contribuem para escassez de 

produções neste sentido. 

Ademais de aspectos teóricos dos Estudos Culturais, podemos ter na 

Filologia Política uma Metodologia mais segura, que abarca esses aspectos e os 

reconfigura em busca de resultados concretos relativamente às implicações de 

partida, isto é, sem legislações seguras, até chegar aos aspectos hodiernos, ou seja, 

sem a aplicação correta e completa das normas obtidas positivamente no seio da 

Administração pública brasileira. 

A principal discussão que objetiva este trabalho se encontra relacionada a 

esta aplicação será o trema da política de educação inclusiva, especialmente 

aquelas destinadas a discentes com surdez que sempre estiveram não apenas 

distanciados do mercado de trabalho, mas também afastados do sistema 

educacional normal brasileiro. O cenário político educacional atual tem recebido 

como premiação pela luta dos surdos alguma inclusão de sujeitos na Escola. Porém 

esta instituição se encontra constituída por uma diferenciação substantiva que a 

afasta da cultura surda, concretizada fora dos muros escolares, ou seja, em 

associações, eventos de surdos, praças, onde da língua comum ao grupo resultam o 

que se pode chamar de artefatos culturais. 

Através dos movimentos de luta pelos direitos linguísticos, acadêmicos e 

culturais a comunidade surda tem empreendido vários esforços com o objetivo de 

mudar a realidade na qual estão diante dos rumos que seguem a educação.  

Observando o atual momento, não podemos negar acontecimentos que 

vem despertando as expectativas de avanços para a comunidade surda. Podemos 

citar aqui, partindo de uma realidade mais próxima, a Universidade Federal de 

Rondônia pela abertura de contratações de tradutores/intérpretes de língua de 

sinais, professores surdos para seu quadro de profissionais, a abertura do curso de 

Letras Libras, criação do departamento de Libras representando assim, os estímulos 

acadêmicos, bem como o surgimento de pesquisadores surdos e ouvintes na área. 

No entanto, se analisarmos estatisticamente a quantidade de surdos matriculados na 



 

universidade percebemos que há um grande desafio a ser vencido para garantir a 

estes, o direito de acesso ao nível superior. 

 O que buscamos compreender neste trabalho tem a ver com as 

representações construídas a partir da presença da pessoa surda como aluno em 

sala de aula. Para isso a pesquisa buscou responder às seguintes questões: Como 

se dá a relações entre os envolvidos com a educação de surdos? Através das 

respostas buscaremos fazer alguns apontamentos, identificando e comparando as 

afirmações e/ou contradições gerado pelos questionamentos proporcionando a 

construção de uma ação crítica e reflexiva a cerca das responsabilidades dos 

processos educacionais, da constituição do sujeito surdo em suas diferenças 

linguísticas levando em consideração o que é oferecido ao surdo para a formação 

dos conhecimentos acadêmicos e culturais. 

 

2. Resultados e discussões  

 

Entender como acontece a relação da cultura surda na instituição escolar 

que possuem estudantes surdos inclusos em sala comum, nos remete a entender 

tanto o discurso, quanto as representações que os profissionais envolvidos no 

processo de ensino concebem a esse respeito e tentar interpretá-los através da 

práxis. Tomaremos por base o conceito de cultura surda apresentada pela Dra surda 

Karin Strobel em seu livro “As imagens do outro sobre a cultura surda” (2015, p.29): 

 
Cultura surda é o jeito de o sujeito surdo entender o mundo e 
modificá-lo a fim de torná-lo acessível e habitável, ajustando-o 
com as suas percepções visuais, que contribuem para a 
definição das identidades surdas e das “almas” das 
comunidades surdas. Isto significa que abrange a língua, as 
ideias, as crenças, os costumes e os hábitos do povo surdo. 
 

A pesquisa foi realizada em uma instituição escolar em um município do 

estado de Rondônia. As respostas foram registradas através da videogravação, com 

cinco professores ouvintes de diferentes áreas do conhecimento, que se dispusera a 



 

contribuir pelo fato de terem lecionado em sala de aula com a presença de alunos 

surdos, sendo dois professores da área de letras, um professor de geografia, um 

pedagogo e um professor de história.  

O quadro a seguir representa as respostas dadas pelos respectivos 

professores considerando assim uma abordagem qualitativa. As identificações serão 

feitas pelas cinco primeiras letras do alfabeto, em questão de preservação de suas 

identidades. 

Quadro 1. Concepção de existência ou não da Cultura Surda 

 Enunciados 

Professor A “A cultura surda não exista, porque a língua é uma só. Esses códigos e se a língua é 
brasileira já está inserido na língua portuguesa. No Brasil não se fala duas línguas. A 
questão da cultura indígena é considerada, mas a cultura surda não porque ele é 
nato”. 

Professor B “Eu não acredito que tenha uma cultura surda em si, porque os surdos participam 
dos mesmos costumes, convive no mesmo espaço, mas sei que existe uma 
sensibilidade maior que os diferem dos ouvintes”. 

Professor C “Existe a cultura surda. É como a cultura de ouvintes. Cada determinada região ou 
tem a sua cultura, o seu jeito de falar. A diferença que o ouvinte tem oralidade e o 
surdo tem sinais. Mas, no entanto a cultura de cada lugar, religião, em todos os 
sentidos acompanha a cultura surda e não surda”. 

Professor D “Existe sim esse conjunto de costumes, tradições e maneiras diferentes de viver, 
embora nem sempre muitos saberes e dons artísticos sejam reconhecidos como 
cultura”. 

Professor E “Acredito que haja, mas é pouco valorizada”. 
 

 Fonte: do próprio autor 

Analisando as respostas do quadro acima, percebemos que, embora os 

sujeitos surdos estejam inseridos na escola comum, não há uma clareza das formas 

que este interage com o mundo e a forma pela qual adquire os conhecimentos. Na 

resposta do professor “A”, há uma negação da cultura e consequentemente a 

negação da língua de sinais como forma de expressão da cultura surda, defende a 

supremacia da Língua Portuguesa onde o povo surdo deve ser inserido, no entanto, 

aparece a contradição no que se refere ao Brasil possuir falantes apenas da Língua 

Portuguesa e logo em seguida considerar a cultura indígena, sem levar em 

consideração que as diferentes etnias são reconhecidas como portadora de 

diferentes línguas indígenas em todo o Brasil. 



 

A resposta do professor “B” também reafirma a não existência de uma 

cultura surda. Embora aceite que haja uma sensibilidade diferenciada, inclui os 

surdos na cultura ouvinte reduzindo-se aos costumes, ao compartilhamento do 

mesmo espaço, ou seja, a crença na divisão de cultura em termos de fronteiras 

territoriais.  

Os professores “C” e “D” consideram existir a cultura surda. O professor 

“C” reconhece as diferenças linguísticas entre oral e de sinais, porém como os 

demais ainda atrelados aos valores da cultura ouvinte. Já o professor “E” considera 

existir e destaca a pouca valorização que lhe é empregada.  

Partindo do pressuposto que o modo como os sujeitos surdos são 

concebidos por seus professores influenciam em grande escala nos resultados das 

aprendizagens, bem como no processo de interação com demais. Embora se tenha, 

em sala de aula, a presença do intérprete de língua de sinais, a metodologia 

utilizada pelo professor influencia no entendimento dos conteúdos e revela a 

intenção incluir o aluno surdo ou não. Quando nos referimos à cultura surda, quando 

considerada, o planejamento do professor incluirá também artefatos culturais como a 

literatura, a língua, a arte da comunidade surda, dará representatividade ao aluno 

surdo em reforçamento à sua cultura, bem como o sentimento de pertença ao grupo, 

retirando a estranheza de perceber uma escola que não foi feita para ele. A surdez, 

neste caso, não será visto como deficiência, mas sim como outra possibilite de 

apreender o “mundo” através do visual e da Língua Brasileira de Sinais. Conforme 

as palavras de SÁ: 

A perspectiva que aqui é defendida trata-se trata de algumas questões 
imprescindíveis para a criação do projeto pedagógico sociolinguisticamente  
justificado o qual precisará ter , como eixo fundamental, a constituição da 
identidade de surdo pela consideração para consideração com a língua  e 
sua cultura. (2006, p. 318.) 

  
Portanto, enquanto perdurar esse desconhecimento da cultura surda, 

pouca preocupação em transformar a prática pedagógica, a negação camuflada ou 

declarada da subalternização da comunidade surda, a escola pouco desempenhará 



 

o papel de fato, de direito e de igualdade à educação, entendido aqui como 

educação de qualidade e respeito constituído pela diferença. 

 

3. Considerações finais 

 

Ao considerarmos a relação da cultura com as sociedades em diferentes 

épocas, fica evidente que existe uma luta travada para manter a ideia de conservar 

as tradições da cultura considerada de mais representatividade para um 

determinado público em detrimento das culturas de matrizes populares. A partir do 

surgimento da sociedade capitalista, que instaura a nova ordem social, política e 

econômica, intensificam-se as desigualdades sociais. Teorias dos Estudos Culturais 

possibilitam uma compreensão dos diferentes conceitos de culturas, das lutas pela 

manutenção ou aceitação da transformação cultural. Neste mesmo processo 

podemos entender a atual dificuldade de aceitação em haver diferenças culturais 

entre grupos de pessoas falantes e sinalizantes. Descrever o trânsito da falta de 

apoio até a proteção normativa, no atual marco legislativo e administrativo, torna o 

ideal analítico político-cultural da Filologia Política o mais apropriado para efetuar 

uma avaliação completa da "cultura toda", especialmente nesta perspectiva de 

visibilização da Escola. 

Neste trabalho compreendeu-se a escola como base para os seus 

profissionais lidarem com questões culturais, mais precisamente em relação à 

cultura surda, constituindo-se a partir das minorias linguísticas. Acredito que essa 

falta de identificação com o aluno surdo, desconhecimento dos artefatos culturais 

tem dificultado a utilização de metodologias que priorizem os recursos visuais. A 

língua de sinais embora tenha sido reconhecida pela Lei n.º 10.436, 24 de abril de 

2002, como primeira língua dos surdos devendo inclusive ser usada como língua de 

instrução continua a ser desconhecida e/ou desprestigiada em relação à língua da 

maioria ouvinte resultando inúmeras dificuldades de nas trocas de experiências entre 

professor e aluno resultando no processo desfavorável de aprendizagens, inclusive 

servindo de empecilho à entrada do surdo em níveis de estudos mais elevados.  



 

A atual luta da comunidade surda em favor de uma educação bilíngue, em 

salas especifica para surdos, especialmente nas séries iniciais, se fundamenta na 

oportunidade de oferecer a estes alunos o contato com um ensino ministrado na sua 

primeira língua (Libras) tendo a participação de professores surdos como modelo 

para a formação da identidade cultural. A compreensão favorecida pela língua 

própria e pela troca entre os pares surdos pode fazer também a diferença na 

construção de conceitos para a vivência e convivência na comunidade ouvinte.  

Colocar profissionais para atendê-los em nível superior sem, no entanto 

reestruturar as bases, pouco retorno teria ao esforço empregado. Portanto, faz 

necessárias pesquisas na área para encontrar formas de como as instituições dos 

diferentes níveis de ensino possam dialogar e contribuir na formação dos 

profissionais e consequentemente na educação das pessoas surdas.  

 

REFERÊNCIAS 

ALTHUSSER, Louis. Ideologias e Aparelhos Ideológicos do Estado. Lisboa: 
Presença, 1970. 

BRASIL. Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros curriculares 
nacionais: apresentação dos temas transversais, ética / Secretaria de Educação 
Fundamental.  Brasília : MEC/SEF, 1997. 

BRASIL. Lei n.º 11.645, de 10 março de 2008. Estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a 
obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena 
<www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007>. Acesso em 10 de outubro de 2015. 

BRASIL. Lei nº 10.436, 24 de abril de 2002.  Dispõe sobre a Língua Brasileira de 
Sinais – Libras e da outras providências. Brasília, DF. 2002. Disponível em < 
www.planalto.gov.br>. Acessado em 09 out. 2015. 

CANCLINI, Nestor Garcia. Culturas híbridas: Estrategias para entrar y salir de la 
modernidad. México D.F.: Grijalbo, 1990. 

CEVASCO, Maria Elisa. Dez lições sobre Estudos Culturais. São Paulo: Boitempo 
Editorial, 2003. 

GÓES, Maria Cecília Rafael de. Linguagem, surdez e educação. 3. ed. Revista. 
Campinas, São Paulo: Autores Associados, 2002. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007
http://www.planalto.gov.br/


 

HALL, Stuart. A identidade cultural na pós-modernidade. 11 ed. Rio de Janeiro: 
DP&A, 2006. 

PERLIN, Gladis. Histórias de vida surda: identidade em questão. Dissertação 
(Mestrado) - Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 1998. 
Disponível em 
<http://www.porsinal.pt/index.php%3Fps%3Dartigos%26idt%3Dartc%26cat%3D20%
26idart%3D153>. Acessado em: 11 out. 2015. 

PRYSTHON, Angela. “Histórias da teoria: os estudos culturais e as teorias pós-
coloniais na América Latina”. In: Revista do Programa de Pós-Graduação em 
Comunicação e Linguagens. Universidade Tuiuti do Paraná, v. 9, n. 1, 2010.  
ROCHA, Júlio César Barreto. Pressupostos de Filologia Política. Porto Velho, 
EDUFRO, 2013. 
 
SILVA, Maria A. o olhar migrante sobre as identidades ou representações dos 
‘amazônicas’ em Rondônia (1970-1980) e a formação de novas identidades. 
Revista Veredas Amazônicas – Janeiro/Junho. Vol. 4, Nº 1, 2015. ISSN: 2337- 4043 
disponível em 
<http://www.periodicos.unir.br/index.php/veredasamazonicas/article/view/1438 >  
Acessado em: 11 out. 2015. 
 
SÁ, Nidia Regina Limeira de. Cultura, poder e educação de surdos. São Paulo: 
Paulinas, 2006. 
 
SILVA, Fabio Luiz da. Educação, sociedade e práxis educativa. Londrina: Editora 
e Distribuidora Educacional S.A., 2014. 
 
SKLIAR, Carlos. Atualidade da educação bilíngue para surdos. Porto Alegre: 
Mediação, 2 V. 1999. 
 
STROBEL, Karin. As imagens do outro sobre a cultura surda. 3. ed. rev. 
Florianópolis: Ed. da UFSC, 2015. 

 

http://www.porsinal.pt/index.php%3Fps%3Dartigos%26idt%3Dartc%26cat%3D20%26idart%3D153
http://www.porsinal.pt/index.php%3Fps%3Dartigos%26idt%3Dartc%26cat%3D20%26idart%3D153
http://www.periodicos.unir.br/index.php/veredasamazonicas/article/view/1438

